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União estável - Homem casado - Simultaneidade 
de relação marital - Separação de fato - Ausência 

de prova - Reconhecimento jurídico da união - 
Impossibilidade - Inexistência dos requisitos

Ementa: Apelação cível. Homem casado. Separação de 
fato. Ausência de prova. União estável. Reconhecimento. 
Impossibilidade. Pedido julgado improcedente.

- O relacionamento afetivo da apelante com o seu amado 
não se enquadra no conceito de união estável, visto que 
o princípio da monogamia, que rege as relações afetivas 
familiares, impede o reconhecimento jurídico de um rela-
cionamento afetivo paralelo ao casamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.12.015480-6/001 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: I.A.C.H. 
- Apelado: E.C. - Relator: DES. FERNANDO CALDEIRA 
BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2014. - Fernando 
Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de 
recurso de apelação interposto contra a r. sentença de 
f. 102/109, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível da Comarca de Conselheiro Lafaiete, que, 
nos autos da ação de reconhecimento e dissolução de 
união estável c/c alimentos ajuizada por I.A.C.H. em face 
de E.C., julgou improcedente o pedido inicial, conde-
nando a autora ao pagamento das custas processuais 
e dos honorários advocatícios em favor do procurador 
do réu, fixados em R$2.000,00 (dois mil reais), suspensa 
a exigibilidade em razão da justiça gratuita anterior-
mente concedida.

nos termos expressos do art. 112 c/c 114, CPC; que 
deve prevalecer o princípio da perpetuatio iurisdictionis, a 
competência é determinada no momento em que a ação 
é proposta, o que torna irrelevante qualquer modificação 
do estado de fato ou de direito ocorrida posteriormente. 

A MM. Juíza de Direito suscitada manifestou-se à 
f. 19-TJ.

Às f. 17/28-v.-TJ, o d. Procurador de Justiça mani-
festou-se pelo provimento do presente conflito.

É o relatório.
Examina-se o recurso.
No caso concreto e específico dos autos, verifica-se 

que a MM. Juíza de Direito suscitada, após alegações das 
partes, verificou que elas fizeram domicílio na Comarca 
de Contagem/MG, declinou da competência e deter-
minou a remessa dos autos para redistribuição à Vara de 
Família de Contagem/MG. 

Ocorre que correto está o entendimento da MM. 
Juíza de Direito suscitante e do próprio parecer do d. 
Procurador de Justiça, no sentido de que a competência de 
foro, isto é, territorial, tem natureza relativa, o que impede 
sua alegação, de ofício, pelo Juiz, o qual está condicio-
nado, nos termos do art. 114 do CPC, à oposição da 
exceção declinatória de foro pela parte interessada, nos 
casos e prazos legais. Não havendo tal arguição, ocor-
rerá, de acordo com o mesmo dispositivo, o fenômeno da 
“prorrogação de competência”, o qual torna territorial-
mente competente para o processamento e julgamento 
da ação determinado foro que inicialmente não o era. 

Registra-se que a única exceção à regra supraci-
tada encontra-se no art. 112, parágrafo único, do CPC, 
que trata da cláusula de eleição de foro nos contratos de 
adesão. Apesar de ser essa cláusula uma hipótese em 
que as partes convencionam o foro e, portanto, o juízo 
territorialmente competente para dirimir as controvérsias 
acaso surgidas, poderá o Juiz, vislumbrando sua nuli-
dade, declinar, de ofício, de sua competência, o que se 
justifica pela natureza peculiar dos contratos de adesão.

Entretanto, neste caso específico, desde que o 
autor ajuizou sua ação na Comarca de Ouro Branco e 
que a ré não ofereceu exceção de incompetência rela-
tiva, a questão acerca do foro competente para julgar a 
demanda não pode ser dirimida pela MM. Juíza suscitada 
por mero pedido das partes.

Frisa-se que a hipótese dos autos envolve diver-
gência acerca da Comarca competente para apreciar 
a demanda, isto é, o território/foro competente, critério 
relativo por natureza; e não a competência de juízo, por 
definição material e absoluta. 

Acrescenta-se que a impossibilidade de o magis-
trado alegar, de ofício, a incompetência relativa, é matéria 
sumulada pelo STJ, no verbete de número 33.

Desse modo, resta claro que a competência para 
apreciar e julgar a ação de divórcio a que se refere a causa 
principal é da Vara a que foi originariamente distribuída.

Com tais razões, acolhe-se o conflito negativo de 
competência, declarando competente o Juízo da Vara 
Única da Comarca de Ouro Branco.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e 
ARMANDO FREIRE.

Súmula - ACOLHERAM O CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA.

. . .
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período de sete anos em que conviveram, pleiteando 
ainda a meação dos bens adquiridos durante a cons-
tância da vida em comum e a fixação de alimentos em 
prol do filho do casal e dela própria.

Data venia, tenho que falece razão à recorrente.
Em razão do próprio regramento constitucional e 

infraconstitucional vigente, a exigência para o reconhe-
cimento da união estável é que ambos, o companheiro 
e a companheira, sejam solteiros, separados de fato ou 
judicialmente, ou viúvos, que convivam como entidade 
familiar, ainda que não sob o mesmo teto, excluindo-se, 
assim, para fins de reconhecimento de união estável, as 
situações de concomitância, isto é, de simultaneidade 
de relação marital (REsp 674176/PE - 6ª Turma - STJ - 
Relator: Ministro Nilson Naves - DJU de 31.08.2009).

Todavia, o conjunto probatório dos autos revela a 
existência de um relacionamento amoroso entre as partes, 
iniciado sob a forma de concubinato impuro, marcado 
por relacionamento dúplice do réu, ao contrário do que 
pretende fazer crer a apelante.

A certidão de f. 46 comprova o casamento entre 
o requerido e a Sra. E.C. Assim, não há que se falar em 
união estável entre a apelante e o Sr. E.C., visto que a 
data alegada pela apelante vai de encontro à época em 
que o réu se encontrava casado. Ademais, não cuidou a 
recorrente de comprovar, pelos documentos juntados aos 
autos, que seu alegado companheiro estava separado de 
fato de sua então esposa.

Inexistindo a affectio maritalis relativamente à 
apelante, com quem o recorrido mantinha relaciona-
mento amoroso paralelo ao casamento, incabível o reco-
nhecimento da união estável pretendida, porque, sendo 
esta uma entidade familiar, não pode subsistir paralela-
mente ao casamento em pleno vigor.

A propósito:

Ementa: Ação de reconhecimento e de dissolução de socie-
dade de fato. Homem casado. União estável. Requisitos. 
Ausência. - Se o companheiro se encontrava vinculado a 
casamento civil, e não tendo a companheira demonstrado 
a ocorrência de sua separação de fato, inexiste o reconheci-
mento da união estável, haja vista que a hipótese configura 
concubinato impuro não protegido pelo direito (Processo: 
1.0499.05.931466-0/001 - Relator: Des. Belizário de 
Lacerda - Data do julgamento: 17.01.2006 - Data da publi-
cação: 31.01.2006).

Ementa: Direito de família. Concubinato adulterino. União 
estável. Descaracterização. Sistematicidade do ordenamento 
jurídico. Ausência de separação de fato. I - Não pode ser 
considerada união estável aquela em que um dos conviventes 
é casado, e não separado de fato, mantendo, paralelamente 
ao concubinato, seu relacionamento matrimonial. II - Diante 
da coerência do ordenamento jurídico com a monogamia, 
não pode o Estado dar proteção, simultaneamente, a mais de 
uma família (Processo: 1.0521.02.018018-3/001 - Relator: 
Des. Manuel Saramago - Data do julgamento: 02.03.2004 - 
Data da publicação: 19.03.2004).

A autora apresentou recurso de apelação às 
f. 110/126, reiterando os argumentos postos na inicial. 
A apelante afirma que o Código Civil defende, em seu 
art. 1.723, que o requisito essencial para reconhecimento 
da união estável é a convivência pública, duradoura e 
contínua dos companheiros com o objetivo de consti-
tuir família.

Assevera que esse requisito está presente nos 
autos, deixando clara a existência de união estável entre 
as partes, inclusive com o objetivo de constituir família, 
sendo inegável a existência da referida entidade familiar.

Alega que, apesar de o requerido ter negado a exis-
tência de união estável e de o MM. Juiz a quo não ter reco-
nhecido a referida entidade familiar, as provas testemu-
nhais comprovam que o casal conviveu em união estável 
entre os anos de 2005 a 2012, sendo que, nesse tempo, 
a requerente e o requerido viveram, publicamente, juntos.

Ressalta que uma das testemunhas ainda afirmou 
que o requerido voltou a conviver com a esposa assim 
que saiu da casa da autora.

A autora sustenta que a Constituição não estabe-
lece qualquer vedação à união estável quando existe 
casamento. Assim, juntou ao recurso jurisprudências que 
já reconheceram a união estável, ainda que exista casa-
mento, ou mesmo outra união.

Além disso, afirma que sempre agiu de boa-fé, e 
não sabia que, na prática, o requerido ainda mantinha o 
casamento com sua esposa, devendo, assim, ser reconhe-
cida a existência da união estável.

Reconhecida a existência da união, a requerente 
requer seja feita a partilha da casa em que o casal residia, 
já que, apesar de a casa pertencer ao requerido antes de 
passarem a viver juntos, foram realizadas benfeitorias no 
referido imóvel, com a ajuda de ambos.

Requer, ainda, que seja fixada pensão alimentícia 
para ela e o filho, uma vez que se encontra muito atare-
fada, pois necessita de cuidar do filho, que, infelizmente, 
é doente e exige um cuidado extra, impossibilitando-a de 
exercer uma profissão para o próprio sustento.

Quanto à guarda do menor, alega que o reque-
rido não demonstrou interesse nenhum, devendo esta ser 
mantida com a requerente, que possui grande amor ao 
filho e oferece melhores condições de auxiliá-lo.

Ao final, pede o provimento do recurso para ver 
alterada a sentença.

O recurso foi recebido à f. 128.
Sem preparo, em razão da justiça gratuita concedida.
Contrarrazões às f. 129/131.
Manifestação da douta Procuradoria de Justiça às 

f. 137/138.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

objetivos e subjetivos de sua admissibilidade.
Sem preliminares recursais, passo de pronto ao 

exame do mérito.
No presente feito, a autora pretendeu ver reconhe-

cida a existência de união estável entre ela e o réu, no 
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Ementa: Sociedade de fato. Reconhecimento e dissolução. 
Homem casado. Impossibilidade. Pedido julgado improce-
dente. Decisão mantida. - O direito ampara apenas o concubi-
nato puro, ou seja, aquele existente entre duas pessoas desim-
pedidas para efeito de matrimônio, e não o concubinato 
impuro, isto é, adulterino (Processo: 1.0000.00.340481-
1/000 - Relator: Des. Alvim Soares - Data do julgamento: 
09.09.2003 - Data da publicação: 21.10.2003).

Por fim, conforme constou da sentença, os alimentos 
para o menor, filho do casal, já foi objeto de fixação nos 
Autos nº 1276715-40.2007.8.13.0183.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso para manter incólume a bem-lançada decisão de 
primeiro grau.

Custas, pela apelante, suspensa, contudo, a exigi-
bilidade da cobrança em face do benefício da gratui-
dade judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES BARROS LEVENHAGEN e 
VERSIANI PENNA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Nome empresarial - Marca - Conflito - Proteção - 
Anterioridade - Territorialidade - Especificidade

Ementa: Embargos infringentes. Conflito entre nome 
empresarial e marca. Critérios. Anterioridade, territoriali-
dade e especificidade. Ausência de pedido complementar 
de arquivamento do nome empresarial nas demais juntas 
comerciais. Proteção no âmbito do Estado em que regis-
trado o nome empresarial. 

- O titular do registro da marca, devidamente concedido 
pelo INPI, possui direito ao seu uso, em todo território 
nacional, nos exatos termos do art. 129 da Lei 9.279/96.

- O nome da empresa quando devidamente registrado na 
Junta Comercial confere ao empresário o direito de uso 
exclusivo, oponível por prazo determinado, limitada ao 
Estado em que se promover o registro, podendo ser esten-
dida a todo o território nacional, mediante arquivamento 
de pedido de proteção de nomes empresariais nas juntas 
comerciais dos demais Estados.

- Para a aferição de eventual colidência entre a marca 
concedida pelo INPI e o nome empresarial registrado 
perante a Junta Comercial, deve-se analisar três critérios 
distintos: anterioridade, especificidade e territorialidade. 
Precedente do STJ.

- O nome empresarial, anteriormente registrado na 
Jucemg, deve possuir proteção no âmbito do Estado 
de Minas Gerais, que não se estende a todo território 

nacional, ante a ausência de pedido complementar de 
arquivamento nas demais juntas comerciais.

EMBARGOS INFRINGENTES Nº 1.0672.10.019972-
4/005 - Comarca de Sete Lagoas - Embargante: Cetro 
Indústria e Comércio de Água Mineral Ltda. - Embarga-
da: Águasete Comércio Ltda. - Relator: DES. LEITE PRAÇA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR OS 
EMBARGOS INFRINGENTES, SANANDO, CONTUDO, 
ERRO MATERIAL NA PARTE DISPOSITIVA DO ACÓRDÃO, 
VENCIDO O DES. REVISOR.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2014. - Leite Praça 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. LEITE PRAÇA - Trata-se de embargos infrin-
gentes opostos por Cetro Indústria e Comércio de Água 
Mineral Ltda. contra o v. acórdão de f. 271/300, que, 
nos termos dos votos majoritários proferidos pelos ilustres 
Desembargadores Eduardo Mariné da Cunha e Luciano 
Pinto, deram provimento à apelação, para julgar proce-
dente o pedido inicial, determinando que a ré se abstenha 
de utilizar a marca Acquaset para o seu produto, em 
âmbito nacional, e para o serviço de comércio, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, no prazo de 30 dias 
da intimação, sob pena de pagamento de multa diária de 
R$1.000,00, limitada a R$1.000.000,00. 

Pretende o embargante a reforma do referido 
decisum, para que prevaleça o voto vencido da lavra do 
ilustre Desembargador Evandro Lopes da Costa Teixeira, 
que negava provimento à apelação. 

Sustenta, em suma, que o simples pedido de 
registro perante o INPI não implica a veracidade das 
alegações que o instruem, quanto menos ao direito ao 
uso daquela marca.

Afirma que, ainda que ambas as partes fossem regis-
tradas sob a mesma classe perante o INPI, tal fato não 
implica a conclusão de que as empresas delas detentoras 
atuam no mesmo segmento mercadológico. 

Aduz que as partes litigantes atuam em ramos 
mercadológicos absolutamente diversos, uma vez que a 
embargante atua no ramo industrial e de produção de 
água mineral, ao passo que a embargada, de maneira 
diametralmente oposta, atua no ramo comercial, sendo 
mera distribuidora de produtos diversos, dentre eles a 
água mineral. 

Conclui, assim, ser impossível a ocorrência de 
confusão mercadológica, no caso em comento, uma vez 
que o consumidor final das empresas é distinto. 


